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 A Um grupo de 41  ucrania-
nos estão em quarentena em 
um hotel  em São José dos 
Campos. Todos saíram da Po-
lônia, chegando a São Paulo 
no último sábado (26) e fo-
ram acolhidos por uma igreja 
da congregação que faz parte 
do Global Kingdom Partner-
ship Network (GKPN) -  uma 
rede que reúne pastores e cris-
tãos em diversos países. Eles 
devem deve ficar no municí-
pio por um ano. 

A rede possui igrejas na 
Ucrânia por meio das quais 
os refugiados puderam vir ao 
Brasil. “Não é exclusivo para os 
ucranianos afiliados às igrejas 
da rede, é aberta a qualquer 
pessoa”, explicou o pastor Elias 
Dantas, fundador da GKPN.

O pastor afirmou que ou-
tros países, por meio da rede 
cristã, também estão acolhen-
do ucranianos, como Portugal, 
Itália e Alemanha. “Nós temos 
29 pessoas que estão no Para-
ná, que chegaram uma sema-
na antes, e vão chegar mais 
230”, apontou. Grupo de 41 ucranianos chegaram ao aeroporto de Guarulhos e foram para São José dos Campos

BRUNO SANTOS/FOLHAPRESS  

41 refugiados ucranianos  
são acolhidos em São José

REFÚGIO. Igreja de São José dos Campos acolhe grupo de ucranianos que fogem da guerra em seu país

O grupo que está em São 
José é formado por mulheres 
e crianças. “No Paraná tem 
dois homens, porque eles têm 
mais de três filhos. Quem tem 
mais de três filhos, o gover-
no permite a saída, porque é 
muita responsabilidade e tra-
balho para uma mulher”, reve-
lou Dantas. 

A igreja irá alugar  aparta-
mentos e casas para instala-
-los depois que cumprirem 
a quarentena.”Depois de um 
ano, se quiserem voltar para a 
Ucrânia, os enviamos de volta 
e levamos a igreja junto para 
ajudar a reconstruir a casa lá”, 
acrescentou o pastor.

Voluntários  que já estive-
ram na Rússia serão respon-
sáveis por auxiliar na comu-
nicação.”A igreja aqui é muito 
grande, tem quase 20 mil pes-
soas e tem alguns que fizeram 
faculdade de medicina e ou-
tras faculdades na Rússia, en-
tão estão ajudando bastante 
com o russo. Todo ucraniano 
fala duas línguas: o ucraniano 
e o russo”, explicou. (GSP)

Felício é pré-
candidato a 
governador 
de São Paulo

 A O prefeito de São José dos 
Campos, Felício Ramuth, 
foi  confirmado como pré-
-candidato do PSD ao gover-
no do estado de São Paulo, 
nesta último (28), durante 
um evento na capital paulis-
ta com a presença de Kassab. 
O gestor  está no segundo 
mandato à frente da capital 
da Região Metropolitana do 
Vale do Paraíba.

Ramuth foi filiado ao 
PSDB por 28 anos, mas por 
não ter chances de disputar 
o governo pelos tucanos, se 
desligou do partido e filiou-
-se ao PSD no mês passado.

O político tem um his-
tórico de divergências com 
o governador João Doria - 
especialmente sobre restri-
ções que foram impostas 
durante a pandemia. Feli-
cio chegou a votar   no go-
vernador do Rio Grande do 
Sul, Eduardo Leite, duran-
te as prévias tucanas para a 
escolha do pré-candidato à 
presidência.

O prefeito recebeu o con-
vite para pré-candidatura no 
dia 7 de fevereiro. (GSP)

ELEIÇÕES

 A  A região metropolitana 
do Vale do Paraíba teve cres-
cimento de 10% em 2021 no 
comércio varejista, compara-
do ao número registrado no 
ano anterior. 

Os dados são do Sincovat 
(Sindicato do Comércio Va-
rejista de Taubaté e região) e 
as informações baseadas na 
PCCV (Pesquisa Conjuntural 
do Comércio Varejista) da Fe-
comercio-SP.

O presidente do Sincovat, 
Dan Guinsburg, e vice-presi-
dente da FecomercioSP, res-
saltou  que o fim das restri-
ções relacionadas a Covid-19 
e a reabertura do comércio 

Comércio varejista cresce 
10% no Vale do Paraíba
Presidente do Sincovat ressaltou que o fim das restrições  
a Covid-19 foram importantes para a economia local

lhoraram e a confiança do 
consumidor também”,  com-
plementou o presidente da 
Sincovat.

De acordo com o levan-
tamento, apesar de algumas 
melhoras, o ano de 2022 vem 
apresentando pouco cres-
cimento por causa da alta  
inflação.

“A inflação está impactan-
do o poder de compra dos 
brasileiros de tal forma que 
a prioridade para os bens es-
senciais está prevalecendo 
novamente. Isso impacta ne-
gativamente as vendas do va-
rejo e nos permite projetar 
que não teremos neste ano o 
mesmo desempenho do ano 
passado”, afirmou.

Dan Guinsburg comple-
tou dizendo que espera um 
crescimento ainda maior. 
“Ainda temos muito o que 
recuperar, como o setor de 
vestuário, por exemplo, que 
mesmo tendo crescido 20% 
em 2021, perdeu demais no 
início da pandemia”.  (GSP)

durante a pandemia foram 
importantes para o aqueci-
mento do comércio. As infor-

mações podem ser encontra-
das no portal “SPRIO+”.

“Em 2020, tivemos uma 
estabilidade no aumento de 
vendas com relação a 2019. 
No primeiro ano da pande-
mia, tivemos muitos proble-
mas com lojas totalmente 
fechadas por meses e, princi-
palmente, o consumidor di-
recionando sua renda para 
os bens essenciais, como ali-
mentação e farmácias, por 
exemplo”. disse.

Segundo o Dan Guins-
burg, a abertura do comér-
cio mudou a perspectiva lo-
cal. “Com a reabertura, tudo 
mudou. Os empregos me-

Com o fim das 
restrições, o 
comércio volta 
a se recuperar, 
mas ainda há 
um caminho 
longo por conta 
das perdas 
financeiras na 
pandemia

 A Na última terça-feira (29), 
no município de Igaratá , in-
terior de São Paulo, um tra-
balhador morreu e outro fi-
cou ferido depois de receber 
descarga elétrica durante a 
instalação de um poste de te-
lefonia.

O acidente ocorreu quan-
do a plataforma metálica do 
caminhão onde estavam os 
funcionários encostou na 
rede elétrica e houve uma 
descarga de energia. A ins-
talação estava sendo feita 
no bairro Cubatão, por vol-
ta das 19h30. As informações 
podem ser encontradas no  
portal “G1”. 

Os dois funcionários atin-
gidos no local ficaram feridos. 
Um homem de 49 anos che-
gou a ser socorrido, mas não 
resistiu aos ferimentos e mor-

Trabalhador morre 
eletrocutado em Igaratá

reu no hospital. A segunda 
vítima foi resgatada com fe-
rimentos e encaminhada ao 
hospital. (GSP)

Trabalhador morreu após 
receber descarga elétrica 
através de uma plataforma 
metálica,  em Igaratá

DIVULGAÇÃO/POLÍCIA CIVIL

 A Garantir mais segurança aos 
munícipes e turistas, em vias 
urbanas, além de prédios pú-
blicos e nas principais entradas 
da Cidade. Esse é a intenção da 
prefeitura de Itanhaém, que por 
meio da Secretaria de Trânsito e 
Segurança, começou a instalar 
um total de 1.068 câmeras de 
monitoramento em diversos 
bairros, desde a última sema-
na. A previsão é que elas sejam 
instaladas em 30 dias.  

Vias mais movimentadas, 
praças públicas, principais en-
tradas da Cidade e prédios pú-
blicos já estão recebendo os 
equipamentos.    

O secretário municipal de 
Trânsito e Segurança, Milton 
Saldiba Passareli de Campos Jú-
nior, explica que o objetivo, nos 
prédios públicos, é coibir e pre-
venir os atos de vandalismos e 
as invasões nesses locais. Já, nas 
vias e praças públicas, é dar uma 
sensação de segurança à popu-
lação e uma cobertura maior. 

“Estamos trabalhando em 

Novas câmeras vão reforçar segurança em Itanhaém 

Câmeras vêm ajudando na segurança pública em Intanhaém

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITANHAÉM

três frentes de trabalhos, sendo 
768 câmeras em prédios públi-
cos da rede municipal, como 
nas áreas da Saúde, da Educa-
ção, dos CRAS, Paço Municipal. 
Além de mais 300 câmeras em 
diversos bairros, nas principais 
vias e praças públicas, vias de 
acesso e nos limites dos muni-
cípios de Mongaguá e Peruíbe”, 
destaca.

Dessas 300, 280 são câme-
ras fixas e 20 são as do mode-
lo “speed dome”, que podem 
abranger 360 graus de distân-
cia. Segundo o secretário, essas 
câmeras podem girar para o lo-
cal indicado e alcançar grandes 
distâncias. Já as fixas serão ins-
taladas em dois lados, nas pra-
ças, praias e nas vias mais mo-
vimentadas. 

Entre as praças que recebem 
os equipamentos estão Narciso 
de Andrade, Benedito Calixto, 
Suarão, Gaivota, Belas Artes, Ca-
buçu, situadas entre os bairros 
Gaivota e Vila Loty. 

Há ainda as câmeras OCR 

(Reconhecimento Óptico de Ca-
racteres), que permitem a leitu-
ra de placas, e são interligadas 
com as Polícias Militar e Civil. 

Serão mais 12 novos equipa-
mentos OCR, que já estão sendo 
instaladas nos limites dos mu-
nicípios de Mongaguá e de Pe-
ruíbe, na rodovia Padre Manoel 

da Nóbrega, além das marginais 
da rodovia e principais entradas 
da Cidade. No total, o município 
contará com 46 câmeras OCR, 
incluindo as 34 já existentes.            

“Caso apareça algum veículo 
suspeito de furto, roubo ou pro-
curado pela Justiça, a câmera vai 
identificar. É importante escla-

recer que elas não são radares 
de velocidade e nem de fisca-
lização, mas irão fazer a leitura 
de placas de veículos envolvidos 
em delitos criminais”.

A intenção da prefeitura é 
instalar as OCR em todas as en-
tradas e saídas do município. 
“São 33 entradas ao longo da ro-
dovia, o que demanda um pro-
jeto maior e a liberação de re-
cursos. O projeto já está pronto, 
mas a previsão é de concluir até 
o ano de 2024”, frisa o secretário.

A Administração, segundo 
Saldiba, firmou três contratos 
com empresas diferentes, por 
meio de licitação, para terceiri-
zar o serviço de instalação das 
câmeras. O valor total com os 
contratos é de R$ 8.068.778,00.     

“O problema é de realizar as 
manutenções dos equipamen-
tos instalados, pois elas têm que 
ser corretivas e isso gera um 
custo maior”, explica. Confor-
me o secretário, caso haja a ne-
cessidade de manutenção das 
câmeras, a responsabilidade é 

da empresa terceirizada.

CENTRO DE OPERAÇÕES.
O Centro de Operações e Inteli-
gência (COI) está funcionando 
no mesmo espaço da secreta-
ria da Educação, mas deve ser 
transferido para a Base da Guar-
da Civil Municipal (GCM), no 
bairro Suarão, dentro de 30 dias, 
após o término das obras de 
ampliação do local.  

Saldiba afirma ainda que, 
após a transferência do COI e 
a instalação das 1068 câmeras, 
será feita uma extensão das 
imagens do Centro de Opera-
ções para a sede da Companhia 
da Polícia Militar no município, 
que devem atuar de forma si-
multânea. 

“O objetivo é melhorar o 
acesso e agilizar o atendimen-
to das ocorrências. Esse traba-
lho, em parceria com a PM, deve 
começar neste primeiro semes-
tre”, conclui.

A GCM possui hoje 89 guar-
das municipais. A previsão da 
prefeitura é que, até o mês de 
maio, sejam convocados mais 
20 efetivos aprovados no con-
curso de 2019. (Nayara Martins)
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SBPAR Participações S.A.
CNPJ nº 09.465.368/0001-08

Relatório da Administração
Em atendimento às disposições legais, apresentamos o Relatório da Administração às 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo Superbid, relativas aos 
exercícios encerrados em 31/12/2020, 2019 e 2018, preparadas com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e em conformidade com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). A SBPAR Participações 
S.A. (“Companhia”),  holding do Grupo Superbid, está sediada na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, nº 105, 4º andar - Cidade Monções - São Paulo/SP. A Companhia: 
O Grupo Superbid iniciou suas operações em 1999, sendo pioneiro no desenvolvimento e 
aplicação de tecnologia para a realização de transações on-line de leilões e vendas diretas de 
bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. A Companhia e suas controladas 
oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, solução tecnológica 
proprietária com diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às necessidades de seus 
clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras. A Companhia atende, 
através de suas soluções, agentes de venda que atuam em nome próprio (empresas 
vendedoras) e agentes de venda mandatados por terceiros para a venda de bens 
(Leiloeiros Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas 
Organizadoras de Leilão e Empresas Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de 
compradores potencialmente interessados na aquisição dos bens. O Grupo Superbid provê para 

seus clientes: • PaaS (platform as a service): plataformas tecnológicas para Digitalização, 
Gestão e Comercialização (“DGC”) de bens de capital e de consumo duráveis. O agente de 
venda licencia a plataforma e faz a gerência de todo o processo DGC dos bens de capital e de 
consumo duráveis a serem comercializados, valendo-se do ferramental tecnológico e podendo 
aproveitar a audiência qualificada e a credibilidade do Superbid Marketplace para potencializar 
suas transações. • Serviços de Valor Agregado: serviços de Digitalização, Gestão e 
Comercialização de bens de capital e de consumo duráveis a serem prestados a empresas 
vendedoras que desejam comercializar seus bens (digitalização dos bens, precificação, 
marketing, gestão logística, gerenciamento total do processo de comercialização e transferência 
dos bens e liquidação financeira). Esta solução geralmente é procurada por empresas que 
vendem com menor recorrência ou volume e/ou que não têm processos de venda de bens como 
core-business, e desejam estrategicamente terceirizar a gestão das vendas dos seus bens para 
não despender esforços para administração do processo. • Soluções Financeiras: plataforma de 
meios de pagamento para gestão da liquidação financeira das transações realizadas no 
Superbid Marketplace, que oferece aos compradores, vendedores e agentes de venda contas 
digitais para pagamento e recebimento dos bens. A fintech S4Paymenyts, controlada da 
Companhia, promove o split para liquidação automática dos valores relativos ao preço do 
bem em favor dos vendedores, dos fees da plataforma e das comissões de intermediação em 

favor dos agentes de venda, sem a necessidade de processamento humano, 
reduzindo significativamente os riscos de erros, fraudes ou desvios (governança e 
conformidade). Nossos valores: • Ousadia para criar e empreender, • Inovação, • Foco no 
cliente, • Excelência operacional, • Ética e transparência, • Valorização das pessoas, 
• Sustentabilidade. Desempenho operacional e financeiro consolidado: a) Patrimônio líquido 
e lucro líquido: A Companhia encerrou o triênio com patrimônio líquido de R$ 33.611 mil em 2020, 
R$ 22.631 em 2019 e R$ 13.569 mil em 2018. O lucro líquido no triênio atingiu R$ 18.937 mil em 
2020, R$ 11.902 mil em 2019 e R$ 3.244 em 2018 (CAGR¹ 142%). b) Receita operacional 
líquida: A receita operacional líquida no triênio atingiu R$ 139.036 mil em 2020, sendo 
R$ 116.716 mil em 2019 e R$ 81.741 mil em 2018 (CAGR¹ 30%). d) Despesas comerciais e 
administrativas: As despesas comerciais e administrativas somaram R$ 54.110 mil em 2020, 
R$ 55.240 mil em 2019 e R$ 41.743 mil em 2018 (CAGR 14%). c) EBITDA e Margem 
EBITDA: O EBITDA é uma medição não contábil elaborada pela Companhia de acordo com a 
Instrução CVM nº 527, de 04/10/2012, conciliada com as demonstrações financeiras 
consolidadas do Grupo Superbid e consiste no lucro líquido ajustado pelo resultado financeiro 
líquido, pelo Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o lucro e pelas despesas de 
depreciação e amortização (“EBITDA”). A Margem EBITDA é calculada pela divisão do 
EBITDA pelas receitas líquidas (“Margem EBITDA”). Apresentamos a seguir a reconciliação do 

EBITDA e margem EBITDA para os exercícios findos em 31/12/2020, 2019 e 2018:
31/12/20 31/12/19 31/12/18

Lucro líquido do exercício 18.937 11.902 3.244
Lucro atribuível aos não controladores 3.257 2.467 823
Impostos (IRPJ/CSLL) 13.215 10.306 5.411
Resultado financeiro líquido 193 3.008 1.082
Depreciação e amortização 6.730 5.906 2.411
EBITDA 42.332 33.589 12.971
Receita operacional líquida 139.036 116.716 81.741
Margem EBITDA 30,4% 28,8% 15,9%
¹ CAGR: Compound Annual Growth Rate (Taxa de Crescimento Anual Composta). Auditoria 
das demonstrações financeiras: A auditoria das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes aos exercícios findos em 31/12/2020, 2019 e 2018 foi realizada pela Grant Thornton 
Brasil, que emitiu relatório de auditoria sem ressalvas datado de 02/09/2021. 
Agradecimentos: A Administração do Grupo Superbid agradece aos acionistas, clientes, 
fornecedores e parceiros e à comunidade pelo apoio e confiança depositados, assim como aos 
nossos profissionais que tornaram possível tal desempenho.

A Administração
BALANÇOS PATRIMONIAIS PARA OS EXERCÍCIOS

FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$,
exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018
CIRCULANTE 2.185 1.188 535 82.463 65.909 32.111
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.220 209 126 68.283 54.880 17.834
Contas a receber 7 - - - 3.452 3.158 4.870
Contas a receber -
 partes relacionadas 16 338 - - - - -
Adiantamentos 8 50 54 7 2.113 1.629 2.776
Tributos a recuperar 9 379 233 238 6.432 2.747 2.897
Mútuos a receber 16 - 692 164 - 692 784
Tributos diferidos 10 - - - 944 529 -
Despesas a apropriar - - - 514 1.479 2.200
Outros valores a receber 11 198 - - 725 795 750
NÃO CIRCULANTE 34.268 24.226 16.322 81.559 73.648 12.415
Depósitos judiciais - - - 31 85 75
Mútuos a receber 16 5.135 1.910 899 3.124 2.393 2.391
Tributos diferidos 10 - - - 285 529 -
Outros valores a receber 11 650 - - 1.150 590 592
Investimentos 12 28.483 22.316 15.423 42 42 42
Imobilizado 14 - - - 3.018 3.705 3.582
Direito de uso 13 - - - 8.624 8.353 -
Intangível 15 - - - 65.285 57.951 5.733
TOTAL DO ATIVO 36.453 25.414 16.857 164.022 139.557 44.526
PASSIVO Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018
CIRCULANTE 6.304 5.154 3.585 81.265 69.039 30.904
Fornecedores 17 11 58 19 4.828 4.156 4.209
Empréstimos e financiamentos 21 - - - 3.545 6.594 4.594
Obrigações trabalhistas 18 71 205 95 6.542 5.037 3.713
Obrigações tributárias 19 22 4 5 10.545 6.886 4.336
Passivo de arrendamento 22 - - - 3.562 3.517 -
Mútuos a pagar 16 - 1.046 55 - - 839
Aquisição de participação societária 12 - - - 24.496 6.735 -
Obrigações derivadas de leilões 20 - - - 22.125 32.493 10.132
Provisão para perda em investimentos 12 6.090 3.789 3.403 - - -
Outras obrigações 110 52 8 5.622 3.621 3.081
NÃO CIRCULANTE - - 1.046 49.146 47.887 53
Empréstimos e financiamentos 21 - - - 16.908 - -
Mútuos a pagar 16 - - 1.046 676 - -
Provisão para litígios 23 - - - 1.185 847 53
Passivo de arrendamento 22 - - - 6.268 5.388 -
Aquisição de participação societária 12 - - - 20.545 41.652 -
Tributos diferidos 10 - - - 3.564 - -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 24 30.149 20.260 12.226 33.611 22.631 13.569
Capital social 2.097 2.097 2.097 2.097 2.097 2.097
Reserva legal 419 419 419 419 419 419
Reserva de lucros 28.321 18.298 9.766 28.321 18.298 9.766
Ajustes de conversão (688) (554) (56) (688) (554) (56)
Participação de minoritários - - - 3.462 2.371 1.343
TOTAL DO PASSIVO 36.453 25.414 16.857 164.022 139.557 44.526

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Capital social Reservas de lucros Ajustes de 
conversão 

acumulados

Não 
controla- 

dores
Capital social 
integralizado

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros

Lucros 
acumulados Total Total

Saldos em 31/12/2017 (não auditado) 2.097 419 2.266 8.691 51 13.524 2.440 15.964
Desconstituição das reservas - - (2.266) 2.266 - - - -
Participação de não controladores na aquisição de controlada - - - - - - (701) (701)
Distribuição de dividendos - - - (4.435) - (4.435) (1.296) (5.731)
Ajustes acumulados de conversão - - - - (107) (107) 77 (30)
Lucro líquido do exercício - - - 3.244 - 3.244 823 4.067
Transferência para reserva de lucro - - 9.766 (9.766) - - - -
Saldos em 31/12/2018 2.097 419 9.766 - (56) 12.226 1.343 13.569
Distribuição de dividendos - - - (3.370) - (3.370) (1.626) (4.996)
Ajustes acumulados de conversão - - - - (498) (498) 187 (311)
Lucro líquido do exercício - - - 11.902 - 11.902 2.467 14.369
Transferência para reserva de lucro - - 8.532 (8.532) - - - -
Saldos em 31/12/2019 2.097 419 18.298 - (554) 20.260 2.371 22.631
Distribuição de dividendos - - - (8.914) - (8.914) (2.785) (11.699)
Participação de não controladores na aquisição de controlada - - - - - - 581 581
Ajustes acumulados de conversão - - - - (134) (134) 38 (96)
Lucro líquido do exercício - - - 18.937 - 18.937 3.257 22.194
Transferência para reserva de lucro - - 10.023 (10.023) - - - -
Saldos em 31/12/2020 2.097 419 28.321 - (688) 30.149 3.462 33.611

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Fluxo de caixa das atividades
  operacionais

Controladora Consolidado
2020 2019 2018 2020 2019 2018

Lucro líquido antes do IRPJ e CSLL 18.937 11.902 3.244 35.409 24.675 9.478
Ajustes para reconciliar o lucro do
 exercício com os itens que não
  afetam as disponibilidades
Depreciação e amortização - - - 6.730 5.906 2.411
Resultado da alienação de bens - - - 3.963 67 1
IRPJ/CSLL - - - (13.215) (10.306) (5.411)
Variação cambial - - - (53) - -
Resultado de equivalência patrimonial (23.057) (18.859) (8.866) - - -
Perda por distribuição
 desproporcional de lucros 3.078 4.262 3.942 - - -
Outros ajustes (63) 20 11 529 41 (2)
Juros sobre empréstimos
 e arrendamentos - - - 2.338 4.457 556
Diminuição (aumento) em ativos
Contas a receber - - - (294) 1.712 (1.351)
Contas a receber - partes relacionadas (338) - - - - -
Adiantamentos a terceiros 4 (47) (7) (484) 1.147 (1.532)
Tributos a recuperar e diferidos (146) 5 - (3.856) (908) (75)
Mútuos a receber (2.533) (1.539) 643 (39) 90 3.057
Despesas a apropriar - - - 965 721 (1.889)
Depósito judicial - - - 54 (10) (48)
Outros créditos (848) - - (490) (43) (780)
Aumento (diminuição) em passivos
Contas a pagar (47) 39 15 672 (53) (240)
Contas a pagar - partes relacionadas - - - - - -
Obrigações e encargos trabalhistas (134) 110 78 1.505 1.324 192
Obrigações tributárias 18 (1) (24) 3.659 2.550 62
Transações por partes relacionadas (1.046) (55) 80 676 (839) (3.686)
Provisão para litígios - - - 338 794 53
Tributos diferidos - - - 3.564 - -
Obrigações derivadas de leilões - - - (10.368) 22.361 6.863
Outras obrigações 58 44 (51) 2.001 540 (18)
Caixa líquido gerado (utilizado)
 nas atividades operacionais (6.117) (4.119) (935) 33.604 54.226 7.641
Aquisições de imobilizado - - - (1.875) (1.637) (388)
Adoção inicial / novos
 contratos Direito de uso - - - (6.675) (11.507) -
Aquisições / alienação de investimento (1.700) (1.100) (67) (3.346) (4.031) (723)
Ajustes de conversão 115 (579) (291) 590 (597) (21)
Aquisições de intangíveis - - - (8.680) (860) (1.096)
Dividendos recebidos 17.627 9.251 5.836 - - -
Caixa líquido obtido (utilizado) nas
 atividades de investimento 16.042 7.572 5.478 (19.986) (18.632) (2.228)
Fluxo de caixa das atividades
 de financiamento
Captação de empréstimos - - - 20.313 12.226 3.000
Pagamento de empréstimos - - - (7.194) (11.340) (962)
Pagamento de arrendamentos - - - (4.997) (4.323) -
Adoção inicial / novos arrendamentos
 (líquido de baixas) - - - 3.362 9.885 (310)
Dividendos distribuidos (8.914) (3.370) (4.435) (11.699) (4.996) (5.731)
Caixa líquido obtido (utilizado) nas
 atividades de financiamento (8.914) (3.370) (4.435) (215) 1.452 (4.003)
Aumento do saldo de
 caixa e equivalentes 1.011 83 108 13.403 37.046 1.410
Caixa e equivalentes de caixa
 no  início do exercício 209 126 18 54.880 17.834 16.424
Caixa e equivalentes de caixa
 no  fim do exercício 1.220 209 126 68.283 54.880 17.834
Aumento do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa 1.011 83 108 13.403 37.046 1.410

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2018 2020 2019 2018
Receitas - - - 151.674 126.722 87.527
Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços - - - 151.674 126.722 87.527
Insumos Adquiridos de Terceiros (3.385) (5.193) (4.802) (73.346) (52.762) (45.354)
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos - - - (48.918) (29.051) (25.304)
Materiais, energia e serviços de terceiros (877) (448) (222) (17.796) (13.326) (11.090)
Propaganda, Promoções e Publicidade - - - (4.127) (1.508) (134)
Viagens (135) (434) (575) (860) (2.404) (2.709)
Perda por distribuição desproporcional
 em controlada (3.078) (4.262) (3.942) (3.078) (4.262) (3.942)
Reversão de despesas e despesas
 operacionais 705 (49) (63) 1.433 (2.211) (2.175)
Valor Adicionado Bruto (3.385) (5.193) (4.802) 78.328 73.960 42.173
Depreciação e Amortização - - - (6.730) (5.906) (2.411)
Valor Adicionado Líquido Produzido
 pela Entidade (3.385) (5.193) (4.802) 71.598 68.054 39.762
Valor Adicionado Recebido
 em Transferência 24.036 18.869 8.889 4.640 3.811 1.840
Resultado de equivalência patrimonial 23.057 18.859 8.866 - - -
Receitas financeiras 979 10 23 4.640 3.811 1.840
Valor Adicionado Total a Distribuir 20.651 13.676 4.087 76.238 71.865 41.602
Pessoal 1.651 1.684 839 21.142 28.855 18.313
Impostos, taxas e contribuições 8 15 2 27.703 22.139 12.314
Remuneração de capitais de terceiros 55 75 2 5.199 6.502 6.908
- Juros 2 36 - 537 992 835
- Variação cambial - 24 - 1.812 1.826 856
- Aluguéis - - - 366 (315) 3.986
- Outras 53 15 2 2.484 3.999 1.231
Remuneração de Capitais Próprios 18.937 11.902 3.244 22.194 14.369 4.067
- Lucro líquido do exercício 18.937 11.902 3.244 18.937 11.902 3.244
- Participação de não controladores - - - 3.257 2.467 823
Distribuição do Valor Adicionado 20.651 13.676 4.087 76.238 71.865 41.602

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$,

exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2018 2020 2019 2018
Receita líquida 26 - - - 139.036 116.716 81.741
(-) Custos dos serviços 27 - - - (48.918) (29.051) (25.304)
Despesas comerciais 27 (1.788) (2.118) (1.414) (34.168) (39.425) (28.411)
Despesas administrativas 27 (893) (479) (225) (19.942) (15.815) (13.332)
Outras receitas e despesas
 operacionais 27 714 (33) (62) 2.672 (480) (192)
Perda por distribuição
 desproporcional de lucros 12 (3.078) (4.262) (3.942) (3.078) (4.262) (3.942)
Lucro (prejuízo) antes
 do resultado financeiro (5.045) (6.892) (5.643) 35.602 27.683 10.560
Resultado financeiro 28 925 (65) 21 (193) (3.008) (1.082)
Resultado de equivalência
  patrimonial 12 23.057 18.859 8.866 - - -
Lucro antes do IRPJ e CSLL 18.937 11.902 3.244 35.409 24.675 9.478
IRPJ/CSLL 29 - - - (9.434) (10.970) (5.411)
IRPJ/CSLL - Diferido 29 - - - (3.781) 664 -
Lucro atribuível aos
 não controladores - - - (3.257) (2.467) (823)
Lucro líquido do exercício 18.937 11.902 3.244 18.937 11.902 3.244
Lucro básico e diluído por ação R$9,03 R$5,68 R$1,55

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31/12/2020, 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$,

exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

2020 2019 2018 2020 2019 2018
Lucro líquido do exercício 18.937 11.902 3.244 18.937 11.902 3.244
Ajuste acumulado de conversão
 em controladas no exterior (688) (554) (56) (688) (554) (56)
Resultado abrangente do exercício 18.249 11.348 3.188 18.249 11.348 3.188

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
E CONSOLIDADAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31/12/2020, 2019 e 2018

(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais: O Grupo Superbid foi fundado em 1999, 
sendo pioneiro no desenvolvimento e aplicação de tecnologia para a realização de transações 
on-line de leilões e vendas diretas de bens de capital e de consumo duráveis na América Latina. 
A SBPAR Participações S.A. (“SBPAR”, “Companhia” ou “Controladora”) foi constituída em 
17/03/2008, e está sediada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 4º andar - Cidade 
Monções - São Paulo/SP. Após reestruturação societária realizada em 2017, a SBPAR se tornou 
a holding das empresas operacionais do Grupo Superbid. A Companhia e suas controladas 
oferecem ao mercado um ecossistema de plataformas transacionais, solução tecnológica 
proprietária com diferentes modelos e níveis de gestão aplicáveis às necessidades de seus 
clientes, além de serviços de valor agregado e soluções financeiras. A Companhia atende, 
através de suas soluções, agentes de venda que atuam em nome próprio (empresas 
vendedoras) e agentes de venda mandatados por terceiros para a venda de bens (Leiloeiros 
Oficiais, Pregoeiros Administrativos, Corretores de Imóveis, Empresas Organizadoras de Leilão 
e Empresas Intermediadoras da Venda Direta) e todo o universo de  compradores potencialmente 
interessados na aquisição dos bens. • PaaS (platform as a service): plataformas tecnológicas 
para Digitalização, Gestão e Comercialização (“DGC”) de bens de capital e de consumo 
duráveis. O agente de venda licencia a plataforma e faz a gerência de todo o processo DGC dos 
bens de capital e de consumo duráveis a serem comercializados, valendo-se do ferramental 
tecnológico e podendo aproveitar a audiência qualificada e a credibilidade do Superbid 
Marketplace para potencializar suas transações. • Serviços de Valor Agregado: serviços de 
Digitalização, Gestão e Comercialização de bens de capital e de consumo duráveis a serem 
prestados a empresas vendedoras que desejam comercializar seus bens (digitalização dos 
bens, precificação, marketing, gestão logística, gerenciamento total do processo de 
comercialização e transferência dos bens e liquidação financeira). Esta solução geralmente é 
procurada por empresas que vendem com menor recorrência ou volume e/ou que não têm 
processos de venda de bens como core-business, e desejam estrategicamente terceirizar a 
gestão das vendas dos seus bens para não despender esforços para administração do 
processo. • Soluções Financeiras: plataforma de meios de pagamento para gestão da liquidação 
financeira das transações realizadas no Superbid Marketplace, que oferece aos compradores, 
vendedores e agentes de venda contas digitais para pagamento e recebimento dos bens. A 
fintech S4Paymenyts promove o split para liquidação automática dos valores relativos ao preço 
do bem em favor dos vendedores, dos fees da plataforma e das comissões de intermediação em 
favor dos agentes de venda, sem a necessidade de processamento humano, reduzindo 
significativamente os riscos de erros, fraudes ou desvios (governança e conformidade). Todas 
as controladas da Companhia estão incluídas nas Demonstrações Financeiras Consolidadas. 
Abaixo são descritas resumidamente cada uma delas: MaisAtivo Intermediação de Ativos Ltda. 
(“MaisAtivo”): Em 22/11/2017 a Companhia passou a deter 99,96% da MaisAtivo, empresa que 
atua como agente de venda do Grupo Superbid, oferecendo serviços de valor agregado nos 
processos de digitalização, gestão e comercialização de bens de capital e de consumo duráveis 
para empresas que querem terceirizar a gestão da venda de seus bens. É especializada em 
processos de precificação e intermediação de bens de capital e de consumo duráveis para os 
setores público e privado, com células dedicadas aos mercados imobiliário, rural, corporativo e 
judicial. SOLD Intermediação de Ativos Ltda. (“SOLD”): Em 01/02/2019 a MaisAtivo adquiriu 
99,99% da SOLD, empresa que oferece serviços de valor agregado de digitalização, gestão e 
comercialização de bens de consumo duráveis focada em pequenas e médias empresas e 
empresas varejistas. Em 10/07/2019 foi realizada a incorporação da Sold pela MaisAtivo. A 
operação está descrita na nota explicativa nº 12. S4A Avaliações Patrimoniais Ltda. (“S4A”): Em 
16/11/2017 a Companhia passou a deter 99,99% da S4A, empresa especializada em avaliação 
patrimonial. Em 20/12/2019 a SBPAR desconstituiu seu investimento através da venda da 
totalidade de suas quotas. Os detalhes da operação estão descritos na nota explicativa nº 12. 
Superbid Webservices Ltda. (“SBWS”): Em 22/11/2017 a Companhia passou a deter 99,99% da 
SBWS, empresa de desenvolvimento e fornecimento de tecnologia, a qual é proprietária (i) da 
plataforma SBWS - ecossistema de soluções tecnológicas que oferece todas as ferramentas 
para a digitalização, gestão e comercialização dos bens, com interfaces do vendedor, do 
comprador, dos agentes de venda e APIs de integração e (ii) do Superbid Marketplace - ambiente 
transacional que possibilita que compradores e vendedores realizem transações online de bens 
de capital e de consumo duráveis, através de múltiplas modalidades de venda. Solutiona 
Organização de Leilões Ltda. (“Solutiona”): Em 22/11/2017 a Companhia passou a deter 99,99% 
da Solutiona, empresa especializada em serviços de gestão logística e de intermediação para 
os segmentos financeiro e de seguros. S4Pay Cobrança Ltda. (“S4PCobrança”): Em 12/12/2017 
a Companhia passou a deter 99,99% da S4PCobrança, empresa responsável pela gestão da 
cobrança e recebimento das transações realizadas na Plataforma SBWS. Esta empresa foi 
encerrada em abril de 2021. S4Payments Instituição de Pagamento Ltda. (“S4Payments”): Em 
26/09/2019 a Companhia constituiu a S4Payments, com participação de 99,8%, empresa do 
Grupo Superbid que atua como instituição de pagamento emissora de moeda eletrônica, que 
oferece contas digitas para compradores, vendedores e agentes de venda, bem como soluções 
de meios de pagamento e produtos financeiros para as transações realizadas nas plataformas 
do Grupo Superbid. AutoArremate S/A. (“AutoArremate”): Em 10/07/2020 a SBWS adquiriu 
56,71% da AutoArremate, empresa proprietária da plataforma tecnológica focada na cadeia 
primária de trade-in de veículos entre montadoras, concessionárias, revendedores, locadoras e 
financeiras, para transformar a negociação C2B e B2B de veículos seminovos e usados em um 
processo mais eficiente e rentável. NWS Tecnologia Ltda. (“NWS”): Em 02/01/2020 a SBWS 
constituiu a NWS, empresa proprietária da plataforma de tecnologia que oferece ferramentas de 
Digitalização, Gestão e Comercialização para o nicho de leiloeiros judiciais de todo o país, com 
foco em hastas judiciais e certames administrativos, como Detran e outros entes do setor 
público. A NWS oferece também aos leiloeiros judiciais loja prateleira white-label. É proprietária 
do Canal Judicial - marketplace onde ocorre a comercialização de bens pela comunidade de 
leilões judiciais. O Grupo Superbid atua em 4 países da América Latina: Argentina, Chile, 
Colômbia e Peru. As empresas controladas da Companhia constituídas nesses países 
representam uma importante solução de liquidez na venda de bens de capital e ativos industriais 
e prestam serviços de valor agregado para grandes empresas instaladas nesses locais: 
Superbid Chile S.A. (“Chile”): Em 23/04/2008 a Companhia passou a deter 76% de participação 
no capital social da Superbid Chile. Superbid Colombia S.A. (“Colombia”): Em 16/06/2009 a 
Companhia constituiu a Superbid Colombia, participando com 80% do seu capital social. SBN 
Subastas S.A. (“Argentina”): Em 20/08/2013 a Companhia passou a deter 50% de participação 
no capital social da SBN Subastas. SBD Peru S.A. (“Peru”): Em 18/12/2013 a Companhia e a 
Superbid Chile passaram a deter participações de 60,5% e 24%, respectivamente, no capital 
social da SBD Peru. As participações nas empresas do exterior são identificadas coletivamente 
nas presentes demonstrações financeiras como “Empresas LATAM”. 1.2. Impactos da 
pandemia provocada pela COVID-19: A Organização Mundial da Saúde (OMS) decretou em 
março de 2020 que o surto do coronavírus Covid-19 configurou uma epidemia em escala global. 
A pandemia demonstrou ter impactos relevantes e condições desafiadoras de trabalho e 
interrupção da cadeia de suprimento global. Por conta do cenário desafiador e ainda incerto que 
se sucedeu com a confirmação da pandemia, o Grupo Superbid estabeleceu algumas ações 
com o objetivo de preservar os colaboradores e garantir as liquidez de caixa e a continuidade da 
atividade operacional. Foram tomadas as seguintes medidas nesse sentido: - Ativação do 
Comitê de Crise COVID-19 com reuniões diárias; - Estabelecimento imediato do trabalho remoto 
para 100% dos colaboradores; - Disponibilização para 100% dos colaboradores de um kit 
contendo 4 máscaras e álcool em gel 70%; - Disponibilização de equipamentos de escritório 
(cadeiras, suportes ergométricos) para todos os colaboradores; - Estabelecimento de rigorosos 
protocolos para trabalho nos escritórios e em demais localidades; - Testagem periódica de todos 
os colaboradores alocados em locais com exposição ao público; - Intensificação da comunicação 
com colaboradores para compartilhamento de informações qualificadas e orientações, a partir 
de distribuição de comunicados, cartilhas, vídeos e webinários com a participação de médicos e 
orientadores; - Disponibilização do canal de atendimento da corretora de seguros responsável 
pelo atendimento emergencial nos casos de internação. Com uma adequada posição de caixa e 
uma operação que se mostrou preocupante nos primeiros dois meses de pandemia, mas que em 
seguida reagiu de forma vigorosa, principalmente no Brasil, a administração da Companhia 
adotou algumas iniciativas de curto prazo, voltadas principalmente à preservação de caixa, 
como: (i) ampliação dos seus limites de crédito junto a instituições financeiras; (ii) antecipação 
de recebíveis com risco de regresso; (iii) renegociação de prazos com fornecedores; e (iv) 
adesão aos programas do governo brasileiro de postergação de recolhimento de tributos e 
encargos trabalhistas. Essa mesma condição se deu nas operações situadas na Argentina, 
Chile e Colômbia. As operações no Peru dependem, em grande parte, das companhias de 
seguro, que foram diretamente afetadas pela pandemia, refletindo em desafios maiores para a 
empresa, porém, sem grande impacto nos resultados previstos. Durante esse período e nos 
diferentes cenários testados, a administração da Companhia não encontrou indícios extremos 
de atenção com relação a possíveis dificuldades financeiras impostas pela pandemia. Também 
não houve alteração ou incremento anormal na taxa de inadimplência ou atrasos de pagamentos 
que impactassem de forma material o fluxo de caixa e a posição de caixa da Companhia. Do 
ponto de vista dos custos e despesas, com 100% de seus colaboradores trabalhando 
remotamente, foi possível a redução de gastos como aluguel, transporte e viagens, que 
deixaram de ser realizadas. A eficácia das ações implementadas permitiu ao Grupo Superbid a 
manutenção de suas atividades e do orçamento previsto para o ano findo em 31/12/2020 e com 
aumento de receita, apesar do cenário adverso. Desta forma, a Administração do Grupo 
Superbid, com base no exercício de seu melhor julgamento, entende não ser necessária a 
constituição de provisões contábeis proporcionadas por incertezas e riscos de perdas futuras 
em suas operações relacionadas ao COVID-19. Tais eventos não geraram incertezas 
relacionadas a continuidade operacional da Companhia e de suas controladas, impairment de 
ativos não financeiros, imobilizado, intangível e contas a receber junto a terceiros/clientes. 
Adicionalmente, até a data de emissão dessas informações financeiras, não houve a 

necessidade de revisão geral do plano orçamentário da Companhia e de suas controladas, para 
o exercício a findar-se em 31/12/2021 e exercícios posteriores. A Companhia e suas controladas 
continuam acompanhando com atenção os possíveis impactos do COVID-19 em seus negócios 
e mercado de atuação. 1.3. Continuidade operacional: A Companhia preparou essas 
demonstrações financeiras com base no pressuposto de continuidade operacional. 
A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida 
significativa sobre a continuidade da Companhia. 2. Base de Preparação e Apresentação das 
Demonstrações Financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) e os pronunciamentos contábeis, orientações e interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC) e pela CVM, e em conformidade com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). 
As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram aprovadas e autorizadas para 
emissão pela Administração da Companhia em 02/09/2021. 2.2. Base de preparação: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas considerando o 
custo histórico como base de valor e dos valores justos alocados nas combinações de negócios, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é baseado no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço que 
seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, 
independentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra 
técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em 
consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. O valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações 
financeiras é determinado nessa base. 2.3. Bases da consolidação: As demonstrações 
financeiras consolidadas compreendem as informações contábeis da Companhia e suas 
controladas em 31/12/2020, 2019 e 2018. O controle é obtido quando a Companhia estiver 
exposta ou tiver direito a retornos variáveis com base em seu envolvimento com a investida e 
tiver a capacidade de afetar estes retornos por meio do poder exercido em relação à investida. 
Especificamente, a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: - Poder em relação 
à investida. - Exposição ou direito a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a 
investida. - A capacidade de utilizar seu poder em relação à investida para afetar o valor de seus 
retornos. A Companhia avalia se exerce controle ou não de uma investida se fatos e 
circunstâncias indicarem que há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle 
elencados acima. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando a Companhia deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício 
são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia 
obtiver o controle até a data em que a Companhia deixar de exercer o controle sobre a 
controlada. Eventual alteração na participação societária da controlada, sem perda de exercício 
de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Quando a Companhia possui influência 
significativa em uma coligada, o investimento e os resultados são tratados pelo método da 
equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, na 
proporção das participações detidas nas referidas entidades coligadas. Os principais 
procedimentos de consolidação estão descritos a seguir: - Eliminação dos saldos das contas de 
ativo e passivo entre as empresas consolidadas. - Eliminação das participações no capital, nas 
reservas e nos lucros (prejuízos) acumulados das empresas controladas. - Eliminação dos 
saldos de receitas e despesas, decorrentes de negócios entre as empresas. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira, mas apenas quando não há evidências de 
problemas de recuperação dos ativos relacionados. As políticas contábeis foram aplicadas de 
maneira uniforme em todas as empresas consolidadas e consistentes com aquelas utilizadas 
nos exercícios comparativos. A Companhia consolida suas demonstrações financeiras com as 
de suas controladas considerando o mesmo período de divulgação. As demonstrações 
financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia e das seguintes controladas, 
cuja participações nas datas dos balanços são as seguintes:

2020 2019 2018
Direta Indireta Direta Indireta Direta Indireta

MaisAtivo 99,96% - 99,95% - 99,96% -
S4A - - - - 99,99% -
SBWS 99,99% - 99,99% - 99,99% -
Solutiona 99,99% - 99,99% - 99,99% -
S4PCobrança 99,99% - 99,99% - 99,99% -
S4Payments 99,80% - 99,80% - - -
SOLD - - - 99,99% - -
AutoArremate - 56,71% - - - -
NWS - 99,99% - - - -
Argentina 50,00% - 50,00% - 50,00% -
Peru 60,50% 18,24% 60,50% 18,24% 60,50% 18,24%
Chile 76,00% - 76,00% - 76,00% -
Colombia 80,00% - 80,00% - 80,00% -
2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas são apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da 
Companhia, e foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. A Companhia e suas investidas determinam suas próprias moedas funcionais e aquelas 
cujas moedas funcionais são diferentes do Real devem convertê-las para moeda de 
apresentação da Companhia adotando-se os seguintes procedimentos, em conformidade com 
o CPC 02(R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis, equivalente ao IAS 21 - The Effects of Changes in Foreign Exchange Rates (com 
exceção da Argentina, ver item 2.5 à frente): - Ativos e passivos para cada balanço patrimonial 
apresentado devem ser convertidos utilizando-se a taxa de câmbio de fechamento na data do 
respectivo balanço; - Receitas e despesas para cada demonstração do resultado abrangente ou 
demonstração do resultado apresentada devem ser convertidas pelas taxas de câmbio vigentes 
nas datas de ocorrência das transações; e - As variações resultantes da conversão citada são 
reconhecidas em conta específica do patrimônio líquido, denominada “ajuste acumulado de 
conversão”.
Moedas funcionais das investidas diretas e indiretas da Companhia:
Controlada Moeda funcional
MaisAtivo Real
S4A Real
SBWS Real
Solutiona Real
S4PCobrança Real
S4Payments Real
SOLD Real
AutoArremate Real
NWS Real
Argentina Peso argentino
Peru Novo Sol
Chile Peso chileno
Colombia Peso colombiano
2.5. Aplicação da norma de contabilidade e evidenciação de economia altamente 
inflacionária: A partir de 2018, considerando que a inflação acumulada nos últimos três anos na 
Argentina foi superior a 100%, a aplicação da norma de contabilidade e evidenciação em 
economia altamente inflacionária (IAS 29/CPC 42) passou a ser requerida. A IAS 29/CPC 42 
exige a divulgação dos resultados das operações da Companhia na Argentina como se fossem 
altamente inflacionárias a partir de 01/01/2018 (início do período em que se identifique a 
existência de hiperinflação). De acordo com a IAS 29/CPC 42, os ativos e passivos não 
monetários, o patrimônio líquido e a demonstração do resultado de subsidiárias que operam em 
economias altamente inflacionária são corrigidos pela alteração no poder geral de compras da 
moeda corrente, aplicando um índice geral de preços. As demonstrações contábeis de uma 
entidade cuja moeda funcional seja a moeda de uma economia altamente inflacionária, quer 
estejam baseadas na abordagem pelo custo histórico ou na abordagem pelo custo corrente, 
devem ser expressas em termos da unidade de mensuração corrente à data do balanço e 
convertidas para real na taxa de câmbio de fechamento do período. Como consequência do 
exposto acima, a Companhia aplicou a contabilidade de economia altamente inflacionária para 
a Argentina nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas aplicando as regras 
da IAS 29/CPC 42 da seguinte forma: - A norma de contabilidade e evidenciação de economia 
altamente inflacionária foi aplicada a partir de 01/01/2018 (conforme parágrafo 4 da IAS 29/CPC 
42, a norma deverá ser aplicada para as demonstrações contábeis de qualquer entidade desde 
o início do período em que se identifique a existência de hiperinflação); - Os ativos e passivos 
não monetários registrados pelo custo histórico (por exemplo, ativos imobilizados, ativos 
intangíveis, ágio etc.) e o patrimônio líquido da subsidiária na Argentina foram atualizados por 
um índice de inflação. Conforme parágrafo 3 da IAS 29/CPC 42, não existe um índice geral de 
preços definido, mas é permitido que seja executado o julgamento quando a atualização das 
demonstrações contábeis se torna necessária. Dessa forma, os índices utilizados foram 
baseados na resolução 539/18 emitida pela Federação Argentina de Conselho de Profissionais 
de Ciências Econômica, onde de 01/01/2017 em diante o IPC nacional (índice nacional de preço 
ao consumidor) passa a ser utilizado. - A demonstração de resultado é ajustada no final de cada 
período de reporte utilizando a variação do índice geral de preços e, posteriormente, convertida 
à taxa de câmbio de fechamento de cada período (em vez da taxa média acumulada no ano para 
economias não altamente inflacionárias), resultando assim, nos efeitos acumulados do ano e 
nas contas de resultado, tanto do índice de inflação quanto para conversão de moeda. 
3. Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram aplicadas de modo 
consistente em todos os exercícios apresentados e estão apresentadas a seguir. As áreas que 
envolvem julgamentos críticos ou o uso de estimativas relevantes para as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas estão demonstradas na nota explicativa nº 4. 3.1. Caixa e 
equivalentes de caixa: Os saldos apresentados consistem em valores de liquidez imediata, 
com o propósito de honrar compromissos de curto prazo, rapidamente conversíveis em dinheiro. 
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa: (i) dinheiro em caixa; (ii) depósitos 
bancários; e (iii) aplicações financeiras de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, 
por exemplo, de três meses ou menos, a contar da data da sua contratação. 3.2. Contas a 
receber: As contas a receber são registradas pelo valor dos serviços prestados, incluindo todos 
os valores faturados e incorridos, sendo apresentadas pelos seus valores esperados de 
realização. Com base no CPC 48 - Instrumentos financeiros, equivalente ao IFRS 9, ao 
mensurar as perdas de crédito esperadas, a Companhia e suas controladas usam informações 
sobre o futuro razoáveis e suportáveis, que se baseiam nas premissas para a movimentação 

futura de fatores econômicos diferentes e como esses fatores irão afetar uns aos outros, com 
base em estimativas de perdas esperadas para os próximos 12 meses ou por toda a vida da 
operação. 3.3. Receitas de serviços: As receitas são reconhecidas em conformidade com o 
regime de competência e apuradas como a seguir explicado: - Consultoria: comissão sobre a 
assessoria e consultoria na avaliação de ativos; - Licenciamento software: comissão pelo uso da 
plataforma digital Superbid Marketplace; - Comissão de leilão correspondente a um percentual 
sobre o valor da arrematação; - Intermediação: comissão sobre as intermediações de leilões 
realizados; - Taxas administrativas cobradas aos arrematantes. O Grupo Superbid adota o CPC 
47 - Receita de Contrato com Cliente que requer o reconhecimento da receita na extensão em 
que for provável que benefícios econômicos serão gerados para o Grupo Superbid e quando 
possa ser mensurada de forma confiável. O Grupo Superbid considera sua obrigação de 
desempenho satisfeita e, consequentemente, reconhece a receita quando conclui a 
intermediação de compra e venda ou quando processa a retiradas de recursos da plataforma 
para o cliente. Portanto, os contratos são definidos no nível de cada transação e não se 
estendem após à execução da ordem do cliente. 3.4. Investimentos: Os investimentos que a 
Companhia possui em controladas estão avaliados pelo método da equivalência patrimonial. 
Com base nesse método, o investimento é contabilizado ao custo de aquisição e, posteriormente, 
atualizado pelas variações de resultado da controlada e nos dividendos reconhecidos, ambos na 
proporção da participação societária que o Grupo possui. Os investimentos são eliminados no 
processo de consolidação. 3.5. Imobilizado: O ativo imobilizado é registrado pelo custo de 
aquisição, deduzidos de depreciação e perdas por redução ao valor  recuperável acumuladas, 
quando aplicável. A depreciação dos bens é  calculada pelo método linear às taxas mencionadas 
na nota explicativa nº 14 e leva em consideração a vida útil econômica estimada média dos bens, 
 conforme segue:

Vida útil média estimada
Computadores e periféricos 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Edificações 20 anos
Instalações 10 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de telefonia 5 anos
Veículos 5 anos
Os valores residuais e as vidas úteis dos ativos imobilizados e os métodos de depreciação são 
revistos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o 
caso. 3.6. Intangível: Ativos intangíveis com vida útil definida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas, quando aplicável. A amortização é reconhecida pelo método linear com base na 
vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados no 
fim de cada exercício e o efeito de eventuais mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. Ativos intangíveis com vida útil indefinida adquiridos separadamente são 
registrados ao custo, deduzido das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, 
quando aplicável. Uma vez que estes ativos possuem vida útil indefinida, não são amortizados. 
Os ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios e reconhecidos 
separadamente do ágio são inicialmente registrados pelo seu valor justo na data da aquisição, o 
qual é equivalente ao seu custo. Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios são registrados ao custo, deduzidos da 
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas, assim como os ativos 
intangíveis adquiridos separadamente. Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando 
não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou de sua alienação. Os ganhos ou as 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados como a diferença entre as 
receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos no resultado quando 
o ativo é baixado. 3.7. Arrendamentos: Em 06/10/2017 foi emitido o pronunciamento técnico 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos, equivalente ao IFRS 16, com vigência para exercícios sociais que 
se iniciarem a partir de 01/01/2019 e introduz um modelo único para contabilização de contratos 
de arrendamento, eliminando a distinção entre arrendamentos operacionais e financeiros, 
resultando na contabilização da maioria dos contratos de arrendamento nos balanços das 
arrendatárias. Como permitido pelo pronunciamento técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, 
equivalente ao IFRS 16, a Companhia reconheceu o efeito cumulativo de aplicar esse 
pronunciamento a partir de 01/01/2019, utilizando o método retrospectivo modificado. Portanto, 
a Companhia não está reapresentando as informações comparativas. A Companhia realizou a 
avaliação para os contratos iniciados em ou após 01/01/2019, e identificou os ativos e seus 
contratos; essa avaliação foi dividida em dois estágios, sendo: - Identificação dos contratos e 
análise. - Efeitos nas demonstrações financeiras com a adoção da norma. No início do contrato 
de arrendamento, o Grupo Superbid reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento que representa a obrigação de efetuar os pagamentos relacionados ao ativo 
subjacente do arrendamento. O ativo de direito de uso é inicialmente mensurado pelo custo e 
compreende o montante inicial do passivo de arrendamento ajustado por qualquer pagamento 
efetuado em ou antes da data de início do contrato. O ativo de direito de uso é amortizado usando 
o método linear desde a data de início até o final da vida útil do direito de uso ou o término do 
prazo do arrendamento. As opções de prorrogação da vigência ou rescisão antecipada dos 
contratos foram analisadas considerando o tipo de ativo envolvido bem como sua relevância 
para o Grupo. A vida útil estimada do ativo de direito de uso é determinada na mesma base dos 
demais ativos do Grupo. Adicionalmente, o ativo de direito de uso tem seu valor recuperável 
avaliado periodicamente de acordo com o IAS 36 (equivalente CPC 01), quando aplicável, e 
reajustado pela remensuração do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é 
inicialmente mensurado pelo valor presente dos pagamentos não efetuados, descontado a taxa 
de empréstimo incremental. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado 
utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando existir mudança: (i) nos 
pagamentos futuros decorrentes de uma mudança em índice ou taxa; (ii) na estimativa do 
montante esperado a ser pago no valor residual garantido ou (iii) na avaliação se o Grupo 
exercerá a opção de compra, prorrogação ou rescisão, quando aplicável. A Companhia e suas 
controladas usaram o expediente prático disponível na transição para o CPC 06 (R2), 
equivalente ao IFRS 16, para não reavaliar se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Portanto, a definição de arrendamento de acordo com o CPC 06 (R1), equivalente ao IAS 17 e à 
IFRIC 4 continuará aplicável aos contratos de arrendamento firmados ou modificados antes de 
01/01/2019. Adicionalmente, conforme permitido pelo novo pronunciamentos em questão, a 
Companhia e suas controladas não aplicaram os requerimentos no CPC 06 (R2) para 
arrendamentos de curto prazo (prazo de arrendamento de 12 meses ou menos) e arrendamentos 
de ativos de baixo valor, reconhecendo uma despesa de arrendamento pelo método linear, 
conforme previsto no CPC 06(R2), equivalente ao IFRS 16. Se ocorrer alguma alteração do fluxo 
de caixa esperado no contrato, o passivo é prontamente remensurado. Somente será revisada 
a taxa de desconto caso um novo contrato for realizado. Até 31/12/2018, antes da adoção do 
CPC 06 (R2) - Arrendamentos, equivalente ao IFRS 16, a Companhia e suas controladas 
classificavam seus arrendamentos entre operacional e financeiro, com base na avaliação de 
transferência substancial de riscos e benefícios para a contraparte, sendo que os arrendamentos 
operacionais eram contabilizados como despesa no resultado do exercício, quando incorridos, 
enquanto que os arrendamentos financeiros eram contabilizados no ativo imobilizado da 
Companhia e suas controladas, tendo como contrapartida o reconhecimento de um passivo de 
arrendamento. Para maiores detalhes sobre os efeitos da adoção inicial deste pronunciamento, 
vide notas explicativas nº 13 e 22. 3.8. Redução ao valor recuperável de ativos não 
financeiros: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos imobilizados 
e intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 
recuperável. Sendo tais evidências identificadas, o montante recuperável do ativo é estimado 
com a finalidade de mensurar o montante dessa perda, se houver. Quando o ativo não gera 
fluxos de caixa separadamente dos outros ativos, a Companhia e suas controladas calculam o 
valor recuperável da unidade geradora de caixa à qual o ativo pertence. Quando uma base de 
alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também são 
alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras 
de caixa para o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. Ativos 
intangíveis com vida útil indefinida são submetidos ao teste de redução ao valor recuperável no 
mínimo anualmente e sempre que houver indicação de que o ativo possa apresentar perda por 
redução ao valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os 
custos de alienação e o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa futuros 
estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos impostos, que 
reflete uma avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do 
ativo para os quais a estimativa de fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o valor recuperável 
de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que o seu valor contábil, o valor 
contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável. A perda por 
redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado. Quando a perda por 
redução ao valor recuperável é revertida subsequentemente, ocorre o aumento do valor contábil 
do ativo (ou unidade geradora de caixa) para a estimativa revisada do seu valor recuperável, 
desde que não exceda o valor contábil que teria sido determinado, caso nenhuma perda por 
redução ao valor recuperável tivesse sido reconhecida para o ativo (ou unidade geradora de 

caixa) em exercícios anteriores. A reversão da perda por redução ao valor recuperável é 
reconhecida imediatamente no resultado, na medida em que elimina a perda por redução ao 
valor recuperável que foi reconhecida para o ativo em exercícios anteriores. 3.9. Combinação 
de negócios: As aquisições de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. A 
contraprestação transferida em uma combinação de negócios é mensurada ao valor justo, que 
é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela Companhia e suas 
controladas na data de aquisição e dos passivos incorridos pela Companhia e suas controladas 
com relação aos antigos controladores da entidade adquirida. Os custos relacionados à 
aquisição são reconhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos 
adquiridos e os passivos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da 
aquisição. O ágio é mensurado como o excesso da soma da contraprestação transferida, do 
valor das participações minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da participação do 
adquirente anteriormente detida na entidade adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na 
data de aquisição dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a 
reavaliação, os valores líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na 
data de aquisição forem superiores à soma da contraprestação transferida, do valor das 
participações minoritárias na entidade adquirida e do valor justo da participação do adquirente 
anteriormente detida na entidade adquirida (se houver), o excedente é reconhecido 
imediatamente no resultado como ganho de compra vantajosa. Quando a contraprestação 
transferida pela Companhia e suas controladas em uma combinação de negócios inclui um 
acordo de contraprestação contingente, a contraprestação contingente é mensurada pelo valor 
justo na data de aquisição e incluída na contraprestação transferida em uma combinação de 
negócios. As variações no valor justo da contraprestação contingente classificadas como 
ajustes do período de mensuração são ajustadas retroativamente, com correspondentes ajustes 
ao ágio. Os ajustes do período de mensuração correspondem a ajustes resultantes de 
informações adicionais obtidas durante o “período de mensuração” (que não poderá ser superior 
a um ano a partir da data de aquisição), relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data 
de aquisição. A contabilização subsequente das variações no valor justo da contraprestação 
contingente não classificadas como ajustes do período de mensuração depende da forma de 
classificação da contraprestação contingente. A contraprestação contingente classificada como 
patrimônio líquido não é remensurada nas datas de relatórios subsequentes e sua 
correspondente liquidação é contabilizada no patrimônio líquido. Outras contraprestações 
contingentes são remensuradas ao valor justo nas datas de relatórios subsequentes, e as 
variações no valor justo são contabilizadas no resultado. Se a contabilização inicial de uma 
combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do período no qual essa 
combinação ocorreu, o Grupo registra os valores provisórios dos itens cuja contabilização 
estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o período de mensuração 
ou os ativos e passivos adicionais são reconhecidos para refletir as novas informações obtidas 
relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição, os quais, se conhecidos, 
teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. 3.10. Ágio: O ágio é inicialmente 
reconhecido e mensurado conforme descrito no item “Combinação de negócios”. O ágio não é 
amortizado, mas é submetido ao teste de redução ao valor recuperável no mínimo anualmente. 
Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia e suas controladas (ou grupos de unidades geradoras de 
caixa) que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às 
quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável 
ou, com maior frequência, quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor 
que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para 
reduzir o valor contábil do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da 
unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas por 
redução ao valor recuperável do ágio são reconhecidas no período subsequente. Na alienação 
da unidade geradora de caixa, o valor atribuível do ágio é incluído na apuração do lucro ou 
prejuízo da alienação. A Companhia e suas controladas não reconheceram nenhuma provisão 
para redução ao valor recuperável dos ágios reconhecidos em seu ativo intangível. 
3.11. Reconhecimento de despesas: As despesas são contabilizadas pelo regime de 
competência, obedecendo a sua vinculação com a realização das receitas. As despesas pagas 
antecipadamente e que competem a exercícios futuros são ativadas de acordo com seus 
respectivos prazos de duração. 3.12. Provisões: Provisões são reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente (legal ou presumida) em consequência de um evento 
passado, seja provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação, 
e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. O valor reconhecido como 
provisão é a melhor estimativa da compensação necessária para liquidar a obrigação presente 
na data do balanço, levando em consideração os riscos e as incertezas relativos à obrigação. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado. Se o efeito 
do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa 
corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. 
Quando for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de financiamento. A provisão pode ser revertida caso a estimativa de 
perda não seja mais considerada provável devido a mudanças nas circunstâncias ou quando a 
obrigação for liquidada. Passivos contingentes não são reconhecidos, mas são objeto de 
divulgação em notas explicativas quando a probabilidade de saída de recursos for possível, 
inclusive aqueles cujos valores não possam ser estimados. Os ativos contingentes não são 
reconhecidos, mas são objeto de divulgação em notas explicativas quando a entrada de 
benefícios econômicos for tida como provável. Caso a entrada de benefícios econômicos seja 
tida como praticamente certa, o ativo relacionado não é um ativo contingente e seu 
reconhecimento é adequado. A Companhia e suas controladas são parte de processos judiciais 
e administrativos. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. Avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, 
a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas constantemente e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 
A Companhia e suas controladas reconhecem, ainda, provisões referentes a férias, 13º salário 
e encargos sociais incidentes sobre essas remunerações, de acordo com a quantidade de 
períodos trabalhados pelos funcionários, ou seja, de acordo com as obrigações devidas, 
mas não efetivadas, em cada exercício. 3.13. Empréstimos e financiamentos: A Companhia e 
suas controladas registram seus empréstimos e financiamentos obtidos com base no custo 
amortizado usando o método de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo 
de amortização pelo método da taxa de juros efetivos. 3.14. Imposto de Renda e Contribuição 
Social correntes e diferidos: A despesa com Imposto de Renda e Contribuição Social 
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